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Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda


         TERMO DE REFERÊNCIA – MÉTODO DE AQUISIÇÃO – CONSULTORIA

Processo Administrativo n° xxxx


CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Objeto da Contratação
· Faça uma descrição breve e objetiva do que será contratado, remetendo ao objetivo geral do contrato.
Exemplo:

Seleção e Contratação de empresa de consultoria especializada em assuntos econômico-financeiros, para desenvolver Tabelas de Recursos e Usos (TRU) e Matriz Insumo-Produto (MIP); Modelo de Equilíbrio Geral Computável Dinâmico (MEGCD); Modelagem econométrica para projeções do PIB estadual (trimestral e anual); Índice de Preços Regional de Alagoas (IPR-AL) e fornecer treinamento e capacitação para apoiar a implementação dos produtos desenvolvidos na SEFAZ-AL.
	Item
	CATSER
	Especificação
	Unidade de Medida
	Quantidade

	1
	752
	Consultoria e Assessoria - Econômico / Financeira
Descrição Complementar: Elaboração de Tabelas de Recursos e Usos (TRU) e Matriz Insumo-Produto
	Unidade
	1


Vigência do Contrato
· Informe o prazo total de execução do contrato, incluindo prorrogações, se aplicável



Exemplo:

O prazo de vigência da contratação é de 24 meses, contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado de Alagoas, podendo ser prorrogada, para cumprir o termo de referência, mediante termo aditivo, por solicitação do Contratado ou motivo de interesse público, por parte desta Secretaria, devidamente formalizada e justificada.
Identificação no PROFISCO II
 
	Componente
	x. xxxxxxxxx

	Produto
	x.x xxxxxxxx

	Subproduto / Atividade
	x.x.x xxxxxxx

	Detalhamento
	xxxxxxxxxx

	Identificação na PA – 18 meses (Plano de Aquisições Versão n. 01)
	A UCP irá fazer o preenchimento dos dados

	Financiamento orçamentário 
	A UCP irá fazer o preenchimento dos dados




FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Explicação da Justificativa (sugestão de 2 a 3 parágrafos)
· Descreva a demanda ou problema existente:
· Explique qual é a situação atual que justifica a contratação. Por exemplo:
· Um serviço ou bem essencial não está disponível internamente.
· Uma atividade ou projeto prioritário depende dessa contratação.
· Seja objetivo e evite termos vagos.
Exemplo:
"Atualmente, não dispomos de servidores capacitados para realizar a análise de dados fiscais com a agilidade e profundidade necessárias, o que compromete o cumprimento do cronograma do projeto de modernização tributária."
· Explique a importância ou impacto da contratação:
· Relacione a necessidade à missão ou aos objetivos estratégicos da instituição.
· Enfatize os benefícios esperados, como eficiência, economia de recursos, ou atendimento a obrigações legais.
Exemplo:
"A contratação permitirá a implementação de ferramentas automatizadas de análise tributária, reduzindo o tempo de processamento de dados de 20 para 5 dias úteis, em conformidade com as metas do Plano de Gestão 2024."
Exemplo:

O Programa PROFISCO II envolve uma série de atividades e demandas complexas que exigem um gerenciamento técnico especializado. Atualmente, a equipe interna da Secretaria do Tesouro Estadual de Alagoas não dispõe de profissionais com experiência específica na condução de projetos dessa magnitude, o que pode comprometer a eficiência das ações planejadas.
Assim, a contratação de um consultor com experiência comprovada em projetos similares permitirá que a Secretaria receba orientações estratégicas e soluções técnicas que assegurem a qualidade das entregas previstas no programa. Além disso, essa expertise contribuirá para a identificação e implementação de melhorias contínuas nas atividades, alinhando-as aos objetivos do PROFISCO II.

EXEMPLO FINAL:

A contratação visa atender a indispensabilidade de promover melhorias no âmbito do Componente X – Administração Financeira e Gasto Público, identifica-se a necessidade de fortalecer a estruturação da gestão financeira e contábil estadual, considerando intervenções que aumentem o nível de maturidade da gestão fiscal e contribuem diretamente para a melhoria do desempenho de seus processos. 
As atividades de acompanhamento, de análise e de controle das receitas estaduais necessitam de constante evolução, permitindo comparar o valor efetivamente arrecadado com o valor previsto, bem como as alterações do cenário macroeconômico e analisar sua influência sobre os valores arrecadados, identificando possíveis causas dos desvios do valor realizado em relação ao estimado.
Ademais, a necessidade do controle sobre as receitas próprias e de transferência é de extrema relevância, visto que são elaboradas projeções de valores a receber com base em diferentes cenários e os fluxos de entrada são monitorados e readequados em conformidade com a conjuntura macroeconômica, política e social, utilizando modelos estatísticos apropriados que contemplem os impactos.



DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

Descrição da Solução como um Todo
Aqui, apresente uma visão geral de como a solução será desenvolvida, detalhando as etapas e os componentes que farão parte da execução.
· Explique como a solução atenderá às necessidades:
· Relacione o serviço ou produto às demandas específicas descritas anteriormente.
· Divida em etapas, se aplicável:
· Estruture as atividades previstas em fases para facilitar o entendimento do processo.


· Exemplo:
· Etapa 1: Diagnóstico inicial das necessidades de segurança da informação.
· Etapa 2: Elaboração e validação do Plano Diretor de Segurança da Informação.
· Etapa 3: Capacitação da equipe interna para implementação do plano.
· Etapa 4: Acompanhamento técnico durante a execução.
· Mencione tecnologias, métodos ou recursos utilizados:
· Se a solução envolve ferramentas específicas ou abordagens técnicas, deixe isso claro.
· Exemplo:
· "A solução será baseada em metodologias reconhecidas, como a ISO/IEC 27001, para assegurar a qualidade e a conformidade do plano elaborado."
· Defina o papel do contratado e do contratante:
· Explique como as partes envolvidas colaborarão para o sucesso do projeto.
· Exemplo:
· "O consultor contratado será responsável pela elaboração dos planos e pelo suporte técnico. A Secretaria fornecerá os dados e os recursos necessários para a realização das atividades."







Ciclo de Vida do Objeto
Detalhe as fases da solução, explicando as atividades previstas em cada etapa.
1. Planejamento:
a. Definição de requisitos e especificações técnicas.
b. Levantamento de dados e integração com sistemas existentes.
c. Planejamento do cronograma de execução.
Exemplo:
"A fase de planejamento incluirá reuniões para levantamento de requisitos com as equipes técnicas e análise da compatibilidade dos novos sistemas com a infraestrutura existente."
2. Desenvolvimento e Testes:
a. Codificação e desenvolvimento do software.
b. Testes funcionais e ajustes necessários.
Exemplo:
"Os sistemas serão desenvolvidos com base nas melhores práticas de segurança da informação, com etapas de validação e testes realizados em ambiente controlado."
3. Implementação:
a. Instalação dos sistemas no ambiente de produção.
b. Treinamento dos usuários e transferência de conhecimento.
Exemplo:
"Após a homologação dos sistemas, será realizado o treinamento das equipes para garantir a plena utilização das funcionalidades implementadas."
4. Manutenção e Suporte:
a. Monitoramento do desempenho.
b. Correção de eventuais erros e atualizações necessárias.
Exemplo:
"Durante o período de manutenção, o contratado deverá oferecer suporte técnico para resolver problemas reportados e realizar ajustes necessários."
5. Encerramento:
a. Entrega final e validação das atividades concluídas.
b. Relatório final de resultados e avaliação.
Exemplo:
"Ao final do contrato, será entregue um relatório detalhado das atividades realizadas, com recomendações para a continuidade do uso dos sistemas."

Integração com Outros Sistemas ou Processos
· Explique como a solução se integrará aos sistemas ou processos existentes.
Exemplo:
"A solução será desenvolvida para ser compatível com os sistemas atualmente utilizados pela Secretaria, garantindo integração fluida e interoperabilidade."

Sustentabilidade e Atualizações Futuras
· Descreva como a solução será sustentável ao longo do tempo e se está preparada para adaptações futuras.
Exemplo:
"Os sistemas serão desenvolvidos utilizando tecnologias modernas, permitindo sua escalabilidade e atualização conforme novas demandas."

Conclusão
Finalize destacando que a descrição detalhada da solução garante clareza para o contratado e segurança para o contratante.
Exemplo:
"A descrição da solução como um todo assegura que todas as etapas do ciclo de vida do objeto sejam consideradas, garantindo que a contratação atenda plenamente às necessidades da Secretaria."

A empresa deverá inteirar-se da concepção global do projeto para exercer com segurança as atividades descritas abaixo, e desenvolver a sua atuação de forma integrada e sincronizada com os demais membros que compõem a equipe de gestão do projeto.
A realização das atividades, bem como a entrega dos produtos correspondentes desta contratação são de responsabilidade do Consultor. Não obstante, todas as atividades deverão ser desenvolvidas sob a orientação e acompanhamento do gestor do contrato.
Deste modo, seguem as atividades a serem realizadas:


REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Subcontratação:
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
OU
É admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de (...)% (... por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, a qual consiste em:
(...);
(...);
Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
(...);
(...);
Quanto à subcontratação, são necessárias ainda as seguintes especificações técnicas:
(...);
(...);
Nota Explicativa: 
Em havendo a necessidade de inclusão de outras especificações técnicas quanto à subcontratação, deverão ser inseridas no subitem acima.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação.
Notas Explicativas:
A subcontratação deve ser avaliada à luz do art. 122 da Lei n° 14.133, de 2021.
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. Ademais, é vedada qualquer subcontratação ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade de licitação para contratação direta dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, nos casos previstos no art. 74, III, da Lei nº 14.133, de 2021.
A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela Administração com base nas informações dos Estudos Técnicos Preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o Termo de Referência deve estabelecer com detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas.
Garantia da contratação:
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
OU
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até (...) dias após assinatura do contrato.  
No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.
Observação: de acordo com a GN 2350-15, em relação a Garantia de manutenção da oferta e a garantia de cumprimento, não são recomendadas para serviços de consultoria. Sua execução está frequentemente sujeita a decisões
subjetivas, podendo ser facilmente objeto de abuso; essas garantias tendem a aumentar os custos da consultoria, sem benefícios evidentes, e esse aumento é consequentemente repassado para o Mutuário.
Nota Explicativa:
No art. 96, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, há previsão apenas do prazo para apresentação da garantia na modalidade seguro-garantia, em contratações precedidas de licitações, caso em que o prazo deverá ser contado da homologação da licitação. Nas demais modalidades, deverá a Administração prever o prazo e o termo inicial de sua contagem para a apresentação da garantia. Como o seguro-garantia, nos termos da lei, teria de ser pré-contratual, esta disposição deve estar contida neste documento igualmente pré-contratual.
1.a.1.1.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
1.a.2. Vistoria:
1.a.2.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
OU
1.a.i.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das (...) horas às (...) horas.  
1.a.i.1.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
1.a.i.1.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
1.a.i.1.2.1. (...incluir outras instruções sobre vistoria...);
1.a.i.1.2.2. (...incluir outras instruções sobre vistoria...);
1.a.i.1.3. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
1.a.i.1.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
Notas Explicativas: 
O art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegura ao licitante o direito de realizar vistoria prévia no local de execução do serviço sempre que o órgão ou entidade contratante considerar essa avaliação imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. Ainda assim, segundo o texto legal, o Contratado poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal (art. 63, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021).
A previsão de vistoria deve ser adotada de forma motivada nos autos do respectivo procedimento administrativo, já que aumenta os custos transacionais dos interessados, devendo, sempre que possível, ser substituída pela apresentação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres relativos ao local de execução do serviço.
Nesse contexto, uma vez facultada a realização da vistoria prévia neste Termo de Referência, os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:
a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço; 
b) atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço; 
c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A hipótese “a” dispensa maiores comentários, a não ser o de que é o próprio licitante que atesta conhecer o local e as condições, e não a Administração que tem o ônus de emitir o atestado de vistoria, como se passa no âmbito da Lei nº 8.666, de 1993.
Já na hipótese “b”, o licitante não necessariamente realiza a vistoria facultada na licitação, mas, da mesma forma, atesta que conhece o local da obra ou serviço, além das respectivas condições de execução, pressupondo-se que já tenha comparecido anteriormente ao local para poder emitir a declaração sem incorrer em falsidade ideológica. Isso pode ocorrer sobretudo quando se trata de empresa que já prestou serviços no mesmo local ou já realizou vistoria em outra oportunidade. 
Por fim, na hipótese “c”, não se declara que conhece o local, e sim as condições e peculiaridades da contratação em sua plenitude. Por isso que, em contrapartida, a declaração deve ser firmada pelo responsável técnico, que poderá chegar a esse conhecimento com base nas disposições do edital e anexos, somada à sua experiência profissional, que lhe permite emitir a declaração sem conhecer o local e sem incorrer em falsidade.
Contudo, caso não se verifique a exigência legal de que a empresa a ser contratada possua um responsável técnico - assim considerado o profissional habilitado, na forma da lei, para conduzir, orientar e se responsabilizar por todas as atividades e serviços a serem exercidos pela empresa -, a declaração formal de que trata o § 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, deverá ser firmada pelo responsável legal da empresa ou por pessoa por ele indicada, que possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução dos serviços a serem contratados.

EXEMPLO:

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
Subcontratação:	
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação:
Não haverá exigência da garantia da contratação.
Vistoria:
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Sigilo e Normas de Segurança:
Todas as informações obtidas pelo contratado e sua equipe durante o trabalho no contrato serão tratadas como sigilosas, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a terceiros, devendo seus representantes e empregados zelar pela manutenção do sigilo absoluto de dados, informações, documentos e especificações técnicas que tenham conhecimento em razão dos serviços realizados. Mesmo após o término da vigência contratual, o consultor obriga-se a manter sigilo sobre dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência do trabalho no contrato, tratando-os como matéria sigilosa de forma permanente. 
O termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na SEFAZ/AL, e o Termo de ciência deverão ser assinados individualmente por cada membro da equipe que tiver contato com documentos da contratante.
Todas as informações, imagens e documentos manuseados e utilizados são de propriedade da SEFAZ/AL, não podendo ser repassadas sem expressa autorização da SEFAZ/AL. 
Tanto o contratado como a SEFAZ/AL darão ciência imediata, à contraparte, por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar durante os trabalhos no âmbito do contrato. 
O contratado deverá respeitar os regulamentos de disciplina e segurança internos do Estado de Alagoas. Por questões de segurança, fica ainda obrigado a apresentar todas e quaisquer informações e documentações solicitadas pela SEFAZ/AL, referentes aos profissionais indicados para a prestação dos serviços. 
O contratado deverá observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de Tecnologia da Informação da SEFAZ/AL. 
O contratado deverá estar ciente de que a estrutura computacional da SEFAZ/AL não poderá ser utilizada para fins particulares. 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Introdução
· Apresente o objetivo do modelo de execução, destacando sua importância para a realização do contrato.
Exemplo:
"O modelo de execução do objeto tem como objetivo estabelecer as diretrizes para a operacionalização dos serviços de consultoria e desenvolvimento de sistemas tributários, garantindo alinhamento às metas do Programa PROFISCO II."

Etapas de Execução
· Divida a execução do objeto em etapas claras e sequenciais, detalhando as atividades a serem realizadas em cada fase.
Exemplo:
1. Levantamento de Requisitos:
a. Reuniões com as partes interessadas para coletar requisitos técnicos e funcionais.
b. Análise da infraestrutura existente e identificação de pontos de integração.
2. Planejamento Detalhado:
a. Elaboração de cronograma e plano de trabalho.
b. Definição de entregas e critérios de aprovação.
3. Desenvolvimento:
a. Codificação dos sistemas de acordo com os requisitos.
b. Testes de funcionalidade e desempenho em ambiente controlado.
4. Implantação:
a. Instalação e configuração dos sistemas no ambiente de produção.
b. Treinamento das equipes para uso e suporte técnico.
5. Manutenção e Suporte:
a. Atendimento a demandas de ajustes e atualizações.
b. Monitoramento contínuo do desempenho.
6. Encerramento:
a. Entrega final com validação de todas as atividades realizadas.
b. Relatório conclusivo com análise de desempenho e recomendações.

· As etapas de execução referem-se exclusivamente às atividades previstas no contrato em si, ou seja, as ações que o contratado deverá realizar para entregar o objeto conforme os termos acordados.
· Perspectiva: É uma visão operacional e prática, delimitada ao escopo do contrato. As etapas de execução detalham:
· Como o contratado irá executar o projeto.
· Quais entregas são esperadas em cada fase.
· Prazos e cronogramas específicos.
· Foco: Abordagem micro, voltada para o cumprimento contratual, com detalhamento técnico e operacional.


Cronograma de Execução
· Inclua um cronograma detalhado com marcos, prazos e entregas esperadas.
Exemplo:
	Etapa ou produto
	Atividade
	Prazo (dias)
	Total acumulado (dias)
	Entrega
	Percentual de pagamento (%)

	Levantamento de Requisitos
	Reuniões e análise técnica
	30 
	30
	Documento de Requisitos
	10 

	Planejamento Detalhado
	Elaboração do plano de trabalho
	15 
	45
	Plano de Trabalho e Cronograma
	20

	Desenvolvimento
	Codificação e testes
	60 
	105
	Protótipo funcional
	30

	Implantação
	Configuração e treinamento
	30 
	135
	Sistema em produção
	40



Monitoramento e Avaliação
· Explique como será o acompanhamento da execução e a avaliação das entregas.
Exemplo:
"O acompanhamento será realizado por meio de reuniões quinzenais de alinhamento entre o contratado e o gestor do contrato, além da análise dos relatórios de progresso e validação das entregas conforme os critérios de qualidade estabelecidos."


MAIS UM EXEMPLO DE ENTREGAS E CRONOGRAMAS DE EXECUÇÃO:

Desenvolvimento do Planejamento Estratégico de Segurança da Informação (PESI) para a SEFAZ-AL, incluindo, mas não se limitando a:
i. Análise do ambiente atual de segurança da informação da SEFAZ;
ii. Identificação e avaliação de riscos relacionados à segurança da informação;
iii. Definição de objetivos e metas de Segurança da Informação alinhados aos objetivos estratégicos da SEFAZ em vigência;
iv. Orientação estratégica dos esforços a serem empreendidos;
v. Definição de um plano de ação e conjunto de projetos prioritários para a mitigação de riscos e melhoria da Segurança da Informação;
vi. Definição de indicadores de desempenho para monitoramento contínuo da Segurança da Informação;
vii. Montagem de um plano de investimentos que permita a alocação de recursos ao longo da vigência do PESI.
viii. As principais entregas esperadas para o PESI estão relacionadas na tabela 1 abaixo:

Tabela 1 – Entregáveis para as atividades do item 3.1. 
	PRODUTO OU ENTREGA
	ATIVIDADE
	PRAZO DE EXECUÇÃO (dias)
	TOTAL ACUMULADO (dias)
	ENTREGA
	Percentual de Pagamento (%)

	Relatório de Diagnóstico da Segurança da Informação
	Análise do ambiente atual, diagnóstico de vulnerabilidades e a identificação e avaliação de riscos.
	30
	30
	Relatório
	5

	Documento de Objetivos e Metas Estratégicas
	Definir objetivos e metas de segurança da informação alinhados aos objetivos da SEFAZ, além de orientações estratégicas para os esforços a serem empreendidos.
	60
	90
	Documento
	5

	Plano de Ação e Projetos Prioritários
	Construir um plano de ação, conjunto de projetos prioritários para mitigação de riscos e melhoria da segurança, com cronograma e responsáveis.
	30
	120
	Plano
	5

	Relatório de Indicadores de Desempenho
	Apresenta indicadores de desempenho e um dashboard de monitoramento contínuo da segurança da informação.
	60
	180
	Relatório
	5

	Plano de Investimentos
	Monta um plano de investimentos detalhado para alocação de recursos, incluindo análise de custo-benefício dos projetos prioritários.
	60
	240
	Plano
	10



b. Elaboração do Plano Diretor de Segurança da Informação (PDSI), alinhado ao PESI construído, ao PDSI anterior e ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI), caso exista. O PDSI deve conter, mas não se limitar a:
i. Detalhamento Operacional: Especifica os projetos, iniciativas e ações necessárias para implementar as estratégias de segurança da informação.
ii. Cronograma e Recursos: Detalha o cronograma de implementação, recursos necessários, e responsabilidades para cada projeto ou iniciativa.
iii. Procedimentos e Diretrizes: Descreve procedimentos detalhados e diretrizes técnicas para a implementação das iniciativas de segurança.
iv. Monitoramento e Avaliação: Estabelece mecanismos para o monitoramento da implementação do plano e a avaliação da eficácia das medidas de segurança implantadas.
v. As principais entregas esperadas para o PDSI estão relacionadas na tabela 2 abaixo:

Tabela 2 – Entregáveis para as atividades do item 3.2.
	PRODUTO OU ENTREGA
	ATIVIDADE
	PRAZO DE EXECUÇÃO (dias)
	TOTAL ACUMULADO (dias)
	ENTREGA
	Percentual de Pagamento

	Plano Diretor de Segurança da Informação (PDSI)
	Construir documento abrangente que detalha os projetos, iniciativas e ações necessárias para implementar as estratégias de segurança da informação alinhadas ao PESI e PDTI.
	10
	250
	Plano
	5

	Manual de Procedimentos e Diretrizes
	Compilar procedimentos detalhados e diretrizes técnicas que orientam a implementação das iniciativas de segurança, incluindo práticas recomendadas e requisitos técnicos.
	20
	270
	Manual
	5

	Relatório de Monitoramento e Avaliação
	Construir documento que estabelece os mecanismos e indicadores para monitorar a implementação do PDSI, além de avaliar a eficácia das medidas de segurança implantadas ao longo do tempo.
	30
	300
	Relatório
	15



c. Elaboração e implantação de Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios (GCN) e dos planos necessários à garantia da continuidade operacional da organização, em conformidade com a norma ISO 22301:2019, para 05 (cinco) processos de negócio da administração fazendária, apontados pelo planejamento estratégico da SEFAZ-AL em cenários adversos relevantes, contemplando, mas não se limitando a:

i. Entendimento do escopo da GCN (5 processos de negócio priorizados);
ii. Criação de um Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios;
iii. Execução de Análise de Impacto no Negócio (BIA) para o escopo;
iv. Definição de Estratégias de Continuidade;
v. Elaboração e implantação (treinar as equipes envolvidas) de Planos de Continuidade (Plano de continuidade operacional, administração de crise, recuperação de desastre, gerenciamento de incidentes, retorno à normalidade);
vi. Testes dos Planos de Continuidade elaborados.
vii. As principais entregas esperadas para o GCN estão relacionadas na tabela 3 abaixo:


Tabela 3 – Entregáveis para as atividades do item 3.3.
	PRODUTO OU ENTREGA
	ATIVIDADE
	PRAZO DE EXECUÇÃO (dias)
	TOTAL ACUMULADO (dias)
	ENTREGA
	Percentual de Pagamento

	Documento de Escopo do Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios
	Documento que define claramente os 5 processos de negócio priorizados, abrangendo objetivos, contexto e limites do Sistema de Gestão de Continuidade.
	30
	330
	Documento
	5

	Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios Implementado
	Estrutura e ferramentas para gerenciar a continuidade de negócios, incluindo políticas, processos, recursos necessários e responsabilidades para a gestão de continuidade.
	60
	390
	Sistema
	5

	Relatório de Análise de Impacto no Negócio (BIA)
	Avaliação detalhada que identifica e analisa os impactos potenciais de interrupções nos processos críticos, determinando prioridades e interdependências.
	30
	420
	Relatório
	5

	Documento de Estratégias de Continuidade
	Elaboração de estratégias e abordagens práticas para garantir a continuidade operacional em cenários adversos, detalhando ações preventivas e reativas.
	30
	450
	Documento
	10

	Planos de Continuidade Implantados e Treinamento Realizado
	Conjunto de planos detalhados para continuidade operacional, gestão de crises e recuperação de desastres, além de um programa de treinamento para as equipes envolvidas.
	30
	480
	Plano
	10

	Relatório de Testes dos Planos de Continuidade
	Documento que registra os resultados dos testes dos planos de continuidade, avaliando sua eficácia e apresentando melhorias e recomendações com base nas simulações realizadas.
	60
	440
	Relatório
	10



d. Unidades de Serviço Técnico Especializado em Segurança da Informação, Governança, Risco e Conformidade, para a execução dos planos de ação a serem prescritos pelo PDSI.

Horários, Locais, Recursos e Estrutura de Apoio
Em regra, as atividades, serão realizadas diariamente por até 8 horas, devendo seu início e término estarem compreendidos entre 08:00 e 18:00 horas, durante o horário de funcionamento ordinário da SEFAZ/AL, e, eventualmente, em horário diverso, a critério da SEFAZ/AL.
O desenvolvimento dos produtos será realizado nas unidades da SEFAZ-AL em Maceió, ou, mediante autorização da SEFAZ-AL, de maneira remota, A escolha entre o modo presencial ou remoto será feita de acordo com a necessidade e autorização da SEFAZ-AL, visando sempre a agilidade e eficiência no processo. A participação remota estará disponível para todos os integrantes do projeto, desde que sejam asseguradas a comunicação eficaz e a transparência das atividades para toda a equipe
Para os serviços prestados em suas instalações, a SEFAZ-AL providenciará a infraestrutura necessária para a realização das atividades, a saber: conexão de internet aberta, sala de reuniões equipadas e específicas para este trabalho disponíveis durante todo período, espaços com postos de trabalho para consultores contratados por este objeto.
O (s) colaborador (es) da contratada utilizarão seus equipamentos pessoais, microcomputadores, aparelhos de comunicação pessoal, licenciamento de softwares. Quando fora das dependências da SEFAZ-AL, também deverão providenciar seus contratos de comunicação, entre outros que julgarem necessários para o cumprimento das condições contratuais.
Os documentos utilizados pelos especialistas para geração dos textos, planilhas, apresentações e outros documentos de apoio que serão entregues à SEFAZ-AL, deverão ser compatíveis com os já utilizados pelo órgão, de modo a não gerar nenhuma incompatibilidade e/ou dificuldade na posterior utilização destes documentos. 
Comunicação 
A comunicação será realizada por e-mail ou por canais digitais disponibilizados pelos partícipes. Entretanto, as comunicações formais e que envolvam tramitação de documentos serão através dos e-mails oficiais da SEFAZ/AL e do (s) consultor (es). Na comunicação por e-mail, mesmo entendido não ser necessária uma resposta, o receptor sempre deverá responder dando ciência sobre o assunto. 
Os documentos abaixo deverão ser utilizados quando se tratar de assunto referente ao contrato: 
Relatório de Atividades - utilizado para finalizar entregas, visitas, diagnósticos, redesenho, suportes e registrar o trabalho mensal realizado; 
Termo de Recebimento Provisório - utilizado para atestar a entrega e o recebimento provisório do bem ou serviço, para que possa ser avaliado, conforme Anexo B;
Termo de Recebimento Definitivo - utilizado para atestar o recebimento definitivo do bem ou serviço, caracterizando seu aceite, conforme Anexo C; 
Termo de Rejeição - utilizado para realizar a recusa e devolução do bem ou serviço, juntamente com as não conformidades identificadas e que motivaram a recusa; 
Parecer Técnico - utilizado para análises, diagnósticos e recomendações; 
Ofício - utilizado em comunicações formais entre as partes; e 
Ata de Reunião - utilizada para registro das decisões relativas aos assuntos em pauta de reunião.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado pelas partes, de acordo com a Política de contratação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para Seleção Baseada na Qualidade (SBQ), com base na GN-2350 de 2019. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
FISCALIZAÇÃO
O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento dos ajustes.
Serão designados pela autoridade competente, agentes para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representantes da Administração.
Os representantes da Contratante possuirão qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
GESTOR DO CONTRATO
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
[bookmark: _heading=h.26in1rg]O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Avaliação da execução:
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
Não produziu os resultados acordados;
Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Recebimento do objeto:
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere à parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.
Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser comunicando à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação:
Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
Prazo de validade;
Data da emissão;
Dados do contrato e do órgão ou entidade contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
Valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento:
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
Forma de pagamento:
O pagamento será realizado em parcelas mensais, conforme cronograma de entregas e aprovação dos produtos pela SEFAZ/AL.
O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta bancária que não seja da Caixa Econômica Federal – CEF.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Essa seção do Termo de Referência é crucial para detalhar como o fornecedor será escolhido, especificando a modalidade de seleção, os critérios objetivos e as regras para pontuação e avaliação das propostas. Ela deve garantir que o processo seja transparente, competitivo e que o fornecedor escolhido atenda plenamente às necessidades do contrato.



Exemplo:

A empresa deverá atender os seguintes requisitos:
Experiência prévia em projetos similares na elaboração de TRU;
Experiência prévia em projetos similares na elaboração de MIP;
Experiência prévia em projetos similares no desenvolvimento de modelos EGC;
Experiência prévia em projetos similares na implementação de modelos econométricos;
Experiência prévia em projetos similares na criação e manutenção de índices de preços regionais utilizando dados de notas fiscais eletrônicas;

O fornecedor será selecionado por meio da seleção baseada na qualidade (SBQ), com fundamento nas políticas para a seleção e contratação de consultores financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, GN-2350-15, seção V, na qual são apresentadas as instruções para a estruturação do processo de contratação.
A(s) consultora(as) serão escolhidas com base na experiencia e no corpo técnico disponível sendo recomendável demonstrar que estão qualificadas para essa consultoria apresentando:  
  
Síntese (portfólio) de apresentação da empresa/instituição de consultoria;   
Descrição de trabalhos similares desenvolvidos e concluídos pela consultoria;  
Prospectos, folders de apresentação da empresa, contendo resumo da história da empresa, a composição do quadro dirigente, principais trabalhos realizados, quando for o caso, se possível, com volume aproximado da carteira, valores e prazos dos contratos, resultados alcançados, metodologias, técnicas e ferramentas utilizadas;  
Resumo Curricular da Equipe Técnica (identificação dos consultores, tempo de atuação, trabalhos realizados, breve descrição do escopo dos trabalhos, clientes e respectivo período de realização; publicações na área objeto, quando houver). Recomenda-se indicar um Consultor líder que será vinculado a proposta, caso a Consultora seja selecionada. 
 
Para fins de subsidiar a avaliação das Manifestações de Interesses apresentadas serão utilizados os seguintes critérios: a experiência da empresa nos serviços de consultoria similares e as qualificações do corpo técnico proposto.  
Os critérios acima definidos serão pontuados de 0 (zero) a 100 (cem) utilizando-se os seguintes pesos:   
Avaliação da Experiência da Empresa 
	Critério 
	Pontuação 

	Experiência nos serviços em empresas Privadas 
	20 

	Experiência nos serviços em empresas Públicas  
	20 

	Tempo de atuação da consultora em atividade correlata aos serviços 
	30


Tabela 2- Avaliação do corpo técnico   
	Critério 
	Pontuação 

	Qualificação Geral da Equipe entendida como xxxxxxxxxxx
	10 

	Formação Acadêmica da equipe   
	10 

	Indicação de Consultor Líder  
	10 


 
Serão avaliadas as propostas técnicas das empresas com base nas qualificações, e será convocado o consultor que obtiver a melhor classificação técnica para apresentar proposta de preço detalhada.
Critérios de pontuação: serão avaliados os currículos dos Consultores Individuais para análise e verificação da qualificação para a execução dos serviços, por meio da comprovação documental, dos seguintes temas:
Experiência específica do Consultor (como empresa) relevante para o serviço;
Adequação e qualidade da metodologia proposta e plano de trabalho em resposta ao Termo de Referência;
Qualificações e competência dos Especialistas Principais para o serviço; 
Programa de transferência de conhecimento (treinamento/importância da abordagem e da metodologia)
Participação de profissionais nacionais entre os Especialistas Principais. As faixas de pontuação deverão seguir a tabela abaixo, totalizando 100 (cem) pontos:
Os critérios e pontuações considerados para cada um destes temas constam no Quadro a seguir:
	Critério
	Pontuação Máxima

	1 Experiência da Empresa em Serviços Similares
	50

	1.1 Execução de serviços relacionados a Tabelas de Recursos e Usos e Matriz Insumo-Produto:
Anterior a 5 anos - 5 pontos
Nos últimos 5 anos - 10 pontos
	10

	1.2 Execução de serviços relacionados a Modelo de Equilíbrio Geral Computável:
Anterior a 5 anos - 5 pontos
Nos últimos 5 anos - 10 pontos
	10

	1.3 Execução de serviços relacionados a elaboração de modelagem econométrica de projeções do PIB estadual:
Anterior a 5 anos - 5 pontos
Nos últimos 5 anos - 10 pontos
	10

	1.4 Execução de serviços relacionados a Índice de preços regionais:
Anterior a 5 anos - 5 pontos
Nos últimos 5 anos - 10 pontos
	10

	1.5 Execução de serviços relacionados a Finanças e Contabilidade para Órgãos Públicos, nos últimos 5 anos (2,5 Pontos por serviço)
	10

	2 Qualificação, Disponibilidade e Experiência de corpo técnico adequado
	50

	2.1 Profissionais da empresa com experiência mínima de 5 anos em projetos relacionados a TRU e MIP (2,5 Pontos por profissional)
	10

	2.2 Profissionais da empresa com experiência mínima de 5 anos em projetos relacionados a MEG (2,5 Pontos por profissional)
	10

	2.3 Profissionais da empresa com experiência mínima de 5 anos em projetos relacionados a PIB estadual (2,5 Pontos por profissional)
	10

	2.4 Profissionais da empresa com experiência mínima de 5 anos em projetos relacionados a Índice de preços regionais (2,5 Pontos por profissional)
	10

	2.5 Profissionais da empresa com experiência mínima de 5 anos em Contabilidade Pública (2,5 Pontos por profissional)
	10



experiência profissional a ser pontuada será alcançada com base na proposta enviada e nos currículos dos colaboradores;
O critério de desempate seguirá a seguinte ordem: 
Maior pontuação em Qualificação, Disponibilidade e Experiência de Corpo Técnico Adequado;
Maior pontuação em Experiência da Empresa em Serviços Similares
Regime de Execução:
O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.
Exigências de Habilitação:
Quando cabíveis, as habilitações jurídica, fiscal, social e trabalhista poderão ser solicitadas e verificadas pela Administração.

Equipe Técnica Chave
Para garantir a adequada prestação dos serviços, recomenda-se, preferencialmente, que a Contratada conte com profissionais qualificados para cada categoria profissional descrita. Os currículos desses profissionais devem ser apresentados no momento da proposta técnica e mantidos durante toda a execução dos serviços, ou substituídos por profissionais de nível equivalente e com as mesmas competências.
Sugere-se que os profissionais indicados possuam, preferencialmente, a experiência e as qualificações descritas na tabela a seguir:
	CARGO
	QTDE
	Horas
	FUNÇÃO
 
	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 

	Gerente de Projetos
	01
	300
	Coordenar todas as etapas do projeto, assegurando o cumprimento de prazos, custos e qualidade.
Definir objetivos do projeto e acompanhar a execução das atividades técnicas.
	Graduação em TI, Engenharia ou áreas correlatas.
Certificações PMP e/ou Agile Scrum Master.
Experiência mínima de 10 anos em gestão de projetos complexos, preferencialmente em Segurança da Informação.

	Especialista em Segurança da Informação
	01
	500
	Desenvolver e atualizar o Planejamento Estratégico de Segurança da Informação (PESI) e o Plano Diretor de Segurança da Informação (PDSI).
Identificar e avaliar riscos relacionados à segurança da informação.
Propor e implementar ações para mitigação de riscos.
	Certificações como CISSP, CISM ou ISO 27001 Lead Auditor.
Experiência comprovada em projetos de cibersegurança e GRC no setor público.
Domínio de frameworks como ISO/IEC 27001, NIST e COBIT.

	Analista de Riscos e Conformidade
	01
	400
	Conduzir análises de impacto no negócio (BIA) e avaliações de riscos.
Garantir a conformidade com normas e regulamentos, incluindo LGPD.
Elaborar políticas e normas para mitigação de riscos. 
	Graduação em áreas correlatas à segurança da informação.
Certificações CRISC ou CISA.
Experiência em análise de riscos e conformidade.

	Especialista em Continuidade de Negócios
	01
	450
	Desenvolver o Plano de Continuidade de Negócios (PCN) alinhado à norma ISO 22301:2019.
Realizar testes e treinamentos relacionados ao PCN.
Coordenar a resposta a incidentes e desastres.
	Certificação em gestão de continuidade de negócios (como ISO 22301 Lead Implementer).
Experiência em desenvolvimento e implementação de PCNs.
Conhecimento em recuperação de desastres e administração de crises.

	Consultor Técnico (Governança e GRC)
	01
	350
	Fornecer suporte técnico especializado para implementação do PDSI.
Monitorar a eficácia das políticas e controles implementados.
Acompanhar indicadores de desempenho de segurança. 
	Graduação em TI ou áreas relacionadas.
Certificações em GRC e ITIL.
Experiência em Governança e Segurança da Informação

	Analista de Testes de Segurança
	01
	250
	Realizar testes de penetração e análises de vulnerabilidades nos sistemas críticos.
Documentar os resultados e propor medidas corretivas.
Garantir a segurança nos códigos-fonte e aplicações.
	Certificação CEH (Certified Ethical Hacker) ou similar.
Experiência em análise de vulnerabilidades e segurança ofensiva.
Conhecimento prático em ferramentas como Nessus e Metasploit.l

	Analista de Indicadores e Relatórios
	01
	200
	Desenvolver relatórios de indicadores de desempenho em segurança.
Criar dashboards para monitoramento contínuo.
Analisar e reportar métricas de eficácia de segurança.
	Graduação em TI ou Estatística.
Experiência em análise de dados e geração de relatórios.
Conhecimento em ferramentas como Power BI e Tableau.

	Especialista em Legislação de Proteção de Dados
	01
	200
	Garantir que todas as ações estejam em conformidade com a LGPD.
Elaborar políticas relacionadas à proteção de dados.
Monitorar a aplicação de normas legais e regulatórias.
	Certificação em proteção de dados (como EXIN Privacy & Data Protection).
Experiência em LGPD e outras legislações relacionadas.
Conhecimento prático em gestão de dados sensíveis.


A consultora selecionada tem total liberdade para propor a composição da equipe de apoio da forma que achar adequada para o atendimento das condições estabelecidas neste Termo, devendo fazer as considerações na forma estabelecida na Solicitação de Proposta.
A Equipe designada deverá atuar de forma ativa nos trabalhos, sendo possível a inclusão de outros profissionais auxiliares, desde que sob a supervisão direta do Gerente de Projeto (Coordenador). A decisão de integrar a equipe de apoio, bem como os custos correspondentes, será de responsabilidade exclusiva da Contratada.
A Equipe Chave deverá participar obrigatoriamente de todas as atividades realizadas presencialmente ou de forma remota, sendo diretamente responsável pela elaboração e entrega de todos os relatórios e produtos.
Essa equipe não poderá estar vinculada a qualquer atividade ou situação que possa gerar conflitos de interesse ou comprometer a imparcialidade de sua atuação profissional, conforme previsto nas Políticas para Seleção e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Políticas GN-2350-15, e no Contrato de Empréstimo nº 5344/OC-BR.
Neste contexto, conforme cláusulas de elegibilidade, incompatibilidade e de conflito de interesses relacionadas nas Políticas para Seleção e Contratação de Consultores Financiadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, Documento GN-2350-15, é vedada a contratação de Funcionários do Quando Permanente ou Temporário do Governo do Estado de Alagoas, Servidores Públicos Federais, Estaduais ou Municipais e Funcionários em Cargo Comissionado dos Serviços Públicos Federais, Estaduais ou Municipais, à exceção daqueles que (i) estiverem em licença sem vencimentos, (ii) não estiverem sendo contratados imediatamente antes de entrar em licença e (iii) sua contratação não gerar qualquer tipo de conflito de interesses conforme disposições das Políticas de Aquisições do BID.

 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: (...);
Fonte de Recurso: (...);
Programa de Trabalho: (...);
Elemento de Despesa: (...);
Plano Interno: (...).

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual.


ANEXO A – Modelo de Abertura de Ordem de Serviço 
Contrato Nº xx/xxxx
SEFAZ – Ordem de Serviço Nº OS xx/xxxx 
Processo SEI Nº xxxxxx
 
1.      DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS/PRODUTOS
 

2.      PRAZO PARA EXECUÇÃO
	DATA DE INÍCIO
	DATA DE TÉRMINO


 
3.      SERVIÇOS PLANEJADOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO
	DATA DE CONCLUSÃO
	HORAS ESTIMADAS

	01
	 
	 
	 

	02
	 
	 
	 

	03
	 
	 
	 


 
	 
	 
	Assinaturas 
	 

	Contratada 
 
	 
	 
	Data 

	Solicitante 
	 
	 
	Data 








Anexo B – Modelo de Termo Circunstanciado de Recebimento
Contrato Nº xx/xxxx
SEFAZ – Ordem de Serviço Nº OS xx/xxxx
Processo SEI Nº xxxxx
 
	AFERIÇÃO DO OBJETO
 
Relatório emitido pelo Consultor

	INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 
 
 

	RECEBIMENTO
 
Declaramos que o Consultor cumpriu com a entrega dos serviços da OS....., nas condições e circunstâncias acima descritas, obedecendo as especificações técnicas estabelecidas no Edital e seus anexos, ensejando a emissão deste ACEITE, requisito para o pagamento de R$ .....
 
As evidências das informações descritas neste termo estão anexadas a este termo de recebimento.
 
De acordo:
 
Maceió, xx de xxxxxx de xxxx.
 
 
 
 
 
 
__________________________________
Responsável SEFAZ 
 
 
 
 
__________________________________
Consultor




ANEXO C – Modelo de Atesto de Serviço Terceirizado (Aceite Definitivo)
	PROCESSO
	

	INTERESSADO
	Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas

	ASSUNTO
	Pagamento xxxx


 
	NÚMERO DO DANFE
	NFs/Fatura: xx (ref. OS xx).

	DATA DE EMISSÃO
	NFs/Fatura: xx (Emitida em xx/xx/xxxx), 

	VALOR
	R$ xx (extenso).


 
	DESCRIÇÃO

	 

	Contrato nº xx/xxxx

	Termo Aditivo:

	Autorização de Fornecimento: Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas.

	Gestor: 


 
	DADOS ADICIONAIS/OBSERVAÇÕES

	Número da Conta: 

	Agência: 
	Operação: 
	Conta: 


 
	ATESTO DO GESTOR

	Atesto que, conforme as certificações contidas nas confirmações de validações técnicas (OS's: xx) declarando que os serviços foram prestados de acordo com os requisitos contratuais, os valores das Notas Fiscais/Faturas estão compativeis com as respectivas Ordens de Serviços. Além disso, há suporte prévio na nota de empenho estimativo original nº xxxxxx.


 
	NOME DO RESPONSÁVEL PELO ATESTO
	

	CARGO
	 

	MATRÍCULA
	





Rua General Hermes, 80, - Bairro Centro, Maceió/AL, CEP 57020-904
Telefone: (82) 3315.9000 - http://www.sefaz.al.gov.br/
image1.jpeg




